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1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso para Delegado da Polícia Federal; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:00 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. Sobre a organização da Administração Pública, 
julgue a assertiva subsequente 

Situação hipotética: Determinado estado da 
Federação, para aprovação pelo Poder Legislativo, 
encaminhou projeto de lei que regulamenta 
instituição de autarquia e alterações orçamentárias e 
administrativas de determinada secretaria. Assertiva: 
Nessa situação, esse projeto de lei, apesar de 
multitemático, deverá ser aprovado à luz do princípio 
da reserva legal.  

 

02. Considerando o disposto na Lei 8.666/1993, 
julgue o item a seguir sobre os contratos 
administrativos: 

Nos contratos celebrados pela Administração Pública 
com pessoas físicas ou jurídicas, exceto aquelas 
domiciliadas no estrangeiro, deverá constar cláusula 
que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão 
contratual. 

 

03. Sobre a responsabilidade civil do Estado, julgue o 
item a seguir de acordo com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal 

A responsabilidade por omissão é subjetiva. 

 

04. Julgue o item, considerando o entendimento do 
STJ sobre a ação de improbidade administrativa: 

Em ação de improbidade administrativa, constatado 
ato que cause lesão ao patrimônio público ou enseje 
enriquecimento ilícito, a decretação da 
indisponibilidade de bens prescinde da demonstração 
de que o réu esteja dilapidando o seu patrimônio ou 
que esteja na iminência de fazê-lo. 

 

05. Ainda sobre o tema improbidade administrativa, 
julgue o item a seguir 

Agente público que dispensa indevidamente 
procedimento licitatório, somente responde por ato 
de improbidade administrativa se a conduta for 
dolosa.  

 

06. Julgue o item subsequente de acordo com a 
jurisprudência do STF sobre o processo 
administrativo disciplinar: 

Pela falta residual, não compreendida na absolvição 
pelo juízo criminal, é admissível a punição 
administrativa do servidor público. 

 

07. Ainda sobre o processo administrativo disciplinar, 
julgue o seguinte item 

A participação de membro da comissão processante 
em mais de um processo administrativo disciplinar 
envolvendo o mesmo investigado, macula a 
imparcialidade, ainda quando a apuração tratar de 
fatos distintos.  

 

08. Em relação ao poder de polícia, julgue a afirmação 
a seguir 

A autoexecutoriedade dos atos de polícia retira da 
Administração Pública a possibilidade de valer-se de 
decisão judicial que lhe assegure a providência fática 
que almeja, eis que ausente interesse de agir na 
referida ação.  

 

09. Em relação aos serviços públicos, julgue a 
assertiva subsequente 

À concessionária de serviço público é inviável a 
contratação com terceiros para o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares 
ao serviço concedido, bem como a implementação de 
projetos associados.  

 

10. Em relação ao controle da Administração Pública, 
julgue a assertiva subsequente 
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É inconstitucional norma local que estabeleça a 
competência do TCU para realizar exame prévio de 
validade de contratos firmados com o poder público. 

 

11. Em relação a responsabilidade dos servidores 
públicos, julgue a assertiva subsequente 

Havendo suspeita de ilegalidade, é admissível ao 
servidor público o descumprimento de ordens 
superiores.  

 

12. Sobre as sanções por ato de improbidade, julgue o 
item a seguir: 

É possível, na ação de improbidade administrativa, 
que o juiz aplique a cassação de aposentadoria como 
sanção por ato de improbidade.  

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Nelma Fontana 

A respeito dos direitos, garantias e ações 
constitucionais, analise os itens abaixo, considerando 
a redação da Constituição Federal e a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal. 

13. Situação hipotética: João foi acusado de ter 
praticado o crime de homicídio doloso, mas 
respondeu ao processo em liberdade. No dia de seu 
julgamento, a autoridade judicial determinou que o 
réu fosse algemado com as mãos para trás, mas não 
consignou em ata as razões. Irresignado, após sua 
condenação, João interpôs reclamação ao Supremo 
Tribunal Federal e requereu a anulação do veredicto, 
sob alegação de ofensa à dimensão positiva do direito 
à vida. Assertiva: Nos termos da jurisprudência do 
STF, merece ser acolhida a reclamação de João, uma 
vez que não foi observada uma súmula vinculante 
sobre a matéria, o que trouxe para a defesa do acusado 
grave prejuízo, uma vez trata-se de competência de 
júri popular.   

 

14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos de 
prova que, já documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com competência 

de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa. 

 

15. Nos termos da jurisprudência do STF, a Defensoria 
Pública da União, em substituição processual, tem 
legitimidade ativa para impetrar habeas corpus 
coletivo preventivo. 

 

A respeito dos direitos de nacionalidade e dos direitos 
políticos, julgue os próximos dois itens. 

16. Situação hipotética: João, brasileiro nato, reside 
na Espanha há 10 anos. No ano de 2018, resolveu se 
casar com Mercedes, espanhola, mas foi surpreendido 
ao saber que iria adquirir tacitamente a nacionalidade 
espanhola, em razão de o país adotar o critério jus 
matrimoniale. Preocupado, consultou seu primo, 
advogado brasileiro, que o orientou a não formalizar a 
união, porque a aquisição de outra nacionalidade gera 
a perda da nacionalidade brasileira. Assertiva: Sobre 
o esclarecimento prestado a João por seu primo, é 
correto afirmar que está de acordo com a legislação 
constitucional pátria. 

 

17. A lei que alterar o processo eleitoral, nos termos 
expressos na Constituição Federal, entrará em vigor 
apenas um ano após a data de sua publicação. Essa 
garantia constitucional, conhecida como 
anterioridade eleitoral, conforme já decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal, constitui cláusula pétrea e 
não pode ser abolida nem por emenda. 

 

A respeito da Segurança Pública, conforme definição 
constitucional e de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, analise o próximo item. 

18. Caso: O Estado do Paraná, por emenda à 
Constituição, inseriu a Polícia Científica no rol de seus 
órgãos de segurança pública, para promover, com 
estrutura própria, perícias de criminalísticas e 
médico-legais, e de outras atividades técnicas 
congêneres. Assertiva: A Polícia Científica não precisa 
estar na estrutura da polícia civil, mas não pode ser 
órgão autônomo de segurança pública, porque o rol de 
órgãos encarregados do exercício da segurança 
pública, previsto no art. 144 da CF/88, é taxativo. 

 

Com relação à organização dos poderes, à Luz da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e da 
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redação da Constituição Federal, julgue os próximos 
itens. 

19. Em razão do sistema presidencialista de governo 
adotado no Brasil, o Presidente da República acumula 
as funções de Chefe de Estado e de Chefe de Governo. 
Pelo fato de ser Chefe de Estado, possui imunidade 
formal que impede a sua prisão, salvo se em 
decorrência de sentença criminal condenatória.  

 

20. Compete ao Superior Tribunal de Justiça 
processar e julgar originariamente as causas entre 
Estado estrangeiro ou organismo internacional e 
município ou pessoa domiciliada ou residente no país. 

 

21. Salvo disposição constitucional em contrário, as 
deliberações de cada Casa do Congresso Nacional 
serão tomadas por maioria dos votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros. Esse quórum não 
se aplica às emendas à Constituição Federal e nem às 
leis complementares. 

 

22. Caso: O Distrito Federal, por lei de inciativa 
parlamentar, ampliou as condições de isenção de 
IPVA. O Governador, inconformado, levou a matéria ao 
conhecimento do Poder Judiciário, porque a seu ver, a 
lei é formalmente inconstitucional, uma vez que 
matéria tributária é assunto de iniciativa privativa do 
Chefe do Executivo. Assertiva: O Governador do 
Distrito Federal tem razão, porque a Constituição 
Federal reservou ao Chefe do Executivo a iniciativa de 
leis que tratam de matéria tributária. 

 

A respeito do Controle de Constitucionalidade, analise 
os próximos itens. 

23. O Presidente da República, no prazo de quinze dias 
úteis, por razões de inconstitucionalidade ou de 
interesse público, pode vetar projetos de lei. O veto 
motivado por inconstitucionalidade poderá ser 
questionado ao Supremo Tribunal Federal por meio 
da arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 

 

24. Uma vez proposta ação direta de 
inconstitucionalidade ou ação declaratória de 
constitucionalidade, não se admitirá desistência. 

 

 

 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

25. Considera-se fiduciária a propriedade resolúvel de 

coisa móvel infungível que o devedor, com escopo de 

garantia, transfere ao credor. 

 

26. A promessa de compra e venda em que se não 

há cláusula de arrependimento cria ao comprador 

direito real à aquisição do imóvel, desde que esse 

compromisso seja celebrado por meio de 

instrumento público. 

 

27. Em relação ao direito de laje, as despesas 

necessárias à conservação e fruição das partes que 

sirvam a todo o edifício e ao pagamento de serviços de 

interesse comum serão partilhadas entre o 

proprietário da construção-base e o titular da laje. 

 

28. O proprietário ou o possuidor tem direito a exigir 

do dono do prédio vizinho a demolição deste quando 

ameace ruína. 

 

29. Na servidão, delimita-se um prédio como 

dominante o qual desfruta da prerrogativa sobre o 

prédio serviente, sendo o seu exercício decorrente 

de previsão legal. 

 

30. O direito real de habitação restringe-se à 

moradia gratuita da família do habitante, não 

podendo ele dar outra destinação ao imóvel, não 

se permitindo que ele alugue ou mesmo empreste 

o bem a terceiros. 

 

31. O direito de superfície pode ser estabelecido 

por tempo determinado ou por tempo 

indeterminado. 
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32. Na dívida garantida por penhor, considerar-se-

á vencida a dívida se o devedor cair em 

insolvência. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. O rol das normas fundamentais do Processo Civil 
(arts. 1º a 12, CPC/15) é exemplificativo, havendo, 
além dos princípios ali elencados – contraditório, 
duração razoável do processo, primazia da decisão de 
mérito, boa-fé etc. -, vários outros importantes, a 
exemplo da segurança jurídica. 

 

34. A ação fundada em direito pessoal ou em direito 
real sobre bens imóveis será proposta, em regra, no 
foro de domicílio do réu. 

 

35. Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se 
abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, 
que determinará a remessa dos autos ao juízo do foro 
de domicílio do réu. 

 

36. Na improbidade, a indisponibilidade dos bens é 
cabível quando o julgador entender presentes fortes 
indícios de responsabilidade na prática de ato de 
improbidade que cause dano ao Erário, estando o 
periculum in mora implícito no referido dispositivo, 
sendo, segundo o STJ, hipótese de tutela de evidência. 

 

37. Se o conhecimento do mérito depender de 
verificação da existência de fato delituoso, o juiz pode 
determinar a suspensão do processo até que se 
pronuncie a justiça criminal. Se a ação penal não for 
proposta no prazo de 6 (seis) meses, contado da 
intimação do ato de suspensão, cessará o efeito desse, 
incumbindo ao juiz cível examinar incidentemente a 
questão prévia. 

 

38. A decisão parcial de mérito (art. 356, CPC/15) 
extingue a fase cognitiva do procedimento comum e, 
portanto, é impugnável por apelação. 

 

39. Na ação civil pública, decorridos sessenta dias do 
trânsito em julgado da sentença condenatória, sem 
que a associação autora lhe promova a execução, 
deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual 
iniciativa aos demais legitimados. 

 

40. Já há maioria no STF entendendo que o art. 16 da 
Lei da Ação Civil Pública, que limita os efeitos da 
decisão à competência territorial do órgão julgador, é 
inconstitucional. 

 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

41. A Cooperação Jurídica Internacional é o 
instrumento por meio da qual um Estado, para fins de 
procedimento no âmbito da sua jurisdição, solicita 
outro Estado medidas administrativas ou judiciais que 
tenham caráter judicial em pelo menos um desses 
Estados. 

 

42. Quando o Estado brasileiro solicita cooperação de 
um país estrangeiro diz-se que a cooperação é passiva. 

 

43. Autoridade Central é o órgão responsável pela boa 
condução da cooperação jurídica que cada Estado 
realiza com os demais países. Cabe à Autoridade 
Central receber, analisar, adequar, transmitir e 
acompanhar o cumprimento dos pedidos de 
cooperação jurídica. 

 

44. No Brasil, o Ministério das Relações Exteriores foi 
designado para exercer o papel de Autoridade Central 
para cooperação jurídica internacional, missão 
cumprida por intermédio do Departamento de 
Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica 
Internacional (DRCI) 

 

45. A cooperação jurídica em direito internacional é 
exercida pelos Estados apenas com base em acordos e 
tratados internacionais. 
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46. O chamado “asset sharing agreement” é o último 
estágio de uma cooperação bem sucedida para a 
recuperação de ativos no exterior e corresponde ao 
acordo de divisão firmado entre o Estado requerente 
e o Estado requerido. 

 

47. O princípio da especialidade dispõe que as provas 
obtidas por meio de cooperação jurídica internacional 
somente poderão ser utilizadas no procedimento que 
ensejou o pedido. 

 

48.  Alguns países condicionam a execução do pedido 
de cooperação jurídica à existência da dupla-
incriminação. 

 
DIREITO PENAL 

Michael Procópio 

Julgue os itens a seguir. 

49. Se José Carlos, Policial Rodoviário Federal, repelir 
agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém 
durante a prática de crimes, atuará em estrito 
cumprimento do dever legal. 

 

50. Helena, gerente de uma agência da caixa 
Econômica Federal, estava dentro de seu veículo 
juntamente com familiares quando foi abordado por 
indivíduos, fortemente armados, que ameaçaram a 
família de Helena e exigiram que esta fornecesse 
determinada chave de acesso para a realização de uma 
operação bancária, o que foi por ela imediatamente 
atendido. Nessa situação, a utilização da chave de 
acesso pelos indivíduos para eventual prática 
criminosa excluirá a culpabilidade de Helena. 

 

51. Marcos traído por Maria, acredita estar autorizado 
a matá-la e a matar o seu amante João com o intuito de 
defender sua honra, equivocando-se quanto ao 
caráter proibido da sua conduta. Sobre a 
descriminante putativa por erro de proibição, ocorre 
quando o agente interpreta a norma justificante de 
forma errônea. 

 

52. A conduta de Rafael, funcionário público em um 
instituto federal de ensino que, fora de seu exercício 
funcional, mas em razão dele, exige verba indevida, 
alegando a necessidade de “auxílio” para a aprovação 
de um projeto que sabe irregular, configura o crime de 
concussão. 

 

53. Carolina, funcionária de uma autarquia federal faz, 
sem a permissão de sua supervisora a inserção de 
dados falsos no sistema de informações da instituição 
para obter vantagem ilícita. Há crime de inserção de 
dados falsos em sistema de informações na conduta 
descrita acima realizada pela funcionária pública, com 
o fim de obter vantagem indevida para si. 

 

54. Fernando, Analista Judiciário Federal, patrocinou 
interesse privado perante a administração pública, 
valendo-se de sua qualidade. Neste caso, o agente 
cometeu o crime de advocacia administrativa segundo 
o código penal brasileiro. 

 

55. Anna, filha de um casal de advogados, foi 
sequestrada no feriado de carnaval quando seus pais 
estavam em uma viagem. Anna foi mantida em um 
local privado e mais tarde foi liberada por motivo 
desconhecido. O crime de sequestro e cárcere privado 
constitui infração penal de ação múltipla, conforme a 
lei penal brasileira. 

 

56. O agente Cláudio, professor em uma instituição 
federal, aliciava alunas maiores de 18 anos para irem 
para a Espanha, a pretexto de trabalharem no 
comércio local. Na verdade, atuava com o seu primo, 
que lá as explorava sexualmente, atuando como 
cafetão. Além disso, Cláudio nunca foi preso nem foi 
condenado por algum crime. A pena do crime de 
tráfico de pessoas é reduzida de um a dois terços se o 
agente for primário e não integrar organização 
criminosa. No entanto, opera-se uma qualificadora 
quando o crime for cometido por funcionário público 
no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-
las. 
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57. Vinícius, 19 anos de idade, réu primário, é pego 
praticando o furto de um aparelho de som automotivo 
avaliado em cem reais, mediante arrombamento de 
uma das portas do veículo. Nessa situação, está 
caracterizada a prática de furto privilegiado 
qualificado. 

 

58. Juliana, servidora pública federal, pratica ato 
ilícito em estrita obediência a ordem não 
expressamente ilegal de sua superior hierárquica. De 
acordo com o Código Penal brasileiro, Juliana 
responde criminalmente como partícipe. 

 

59. Sobre causas de extinção de punibilidade, com o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, a 
prescrição corre também durante o tempo em que o 
condenado estiver preso por outro motivo, a menos 
que a pena estiver sendo cumprida no estrangeiro. 

 

60. Para o finalismo, o dolo é parte integrante da 
conduta e, assim, é considerado como natural. Isso 
representou uma mudança estrutural na teoria do 
crime, considerando que causalistas e neokantistas 
alocavam o dolo na culpabilidade. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL   

Leonardo Tavares 

61. Julgue o item a seguir no tocante ao inquérito 
policial. 

De acordo com o Código de Processo Penal, o 
arquivamento do inquérito policial não faz coisa 
julgada material, de modo que é possível a reabertura 
das investigações sempre que a autoridade policial 
tiver notícia de novas provas. Por outro lado, o 
Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento no 
sentido de que o arquivamento promovido em razão 
da existência de excludente de ilicitude ou atipicidade 
do fato faz coisa julgada material, impedindo a 
aplicação do dispositivo legal que autoriza a retomada 
do inquérito policial.  

 

62. No tocante à competência penal, julgue o item 
seguinte. 

A competência será sempre determinada pelo local 
em que consumada a infração, quando este for 
conhecido. Por outro lado, é possível, 
excepcionalmente, o deslocamento da competência 
quando outro local for o melhor para a formação da 
verdade dos fatos.  

 

63. Relativamente à investigação policial, avalie o item 
a seguir. 

De acordo com o entendimento dos tribunais 
superiores, é possível que a autoridade policial 
promova a instauração de inquérito policial com base 
apenas em ‘denúncia’ anônima, na medida que a 
comprovação da materialidade e da autoria 
dependerá de diligências posteriores, inclusive em 
fase processo.   

 

64. Avalie a afirmação a seguir no tocante à defesa 
técnica do investigado. 

É prerrogativa do advogado assistir a seus clientes 
investigados durante a apuração de infrações, 
podendo apresentar razões e examinar, em qualquer 
instituição responsável por conduzir investigação, 
mesmo sem procuração, autos de flagrante e de 
investigações de qualquer natureza, findos ou em 
andamento. Por outro lado, o delegado pode delimitar 
o acesso do advogado aos elementos de prova 
relacionados a diligências em andamento e ainda não 
documentados nos autos, quando houver risco de 
comprometimento da eficiência, da eficácia ou da 
finalidade das diligências. Nas investigações sigilosas, 
o advogado deve apresentar procuração para que 
tenha acesso aos autos. 

 

65. Sobre a fase investigatória no processo penal, 
julgue o item subsequente.  

Para verificar a possibilidade de haver a infração sido 
praticada de determinado modo, a autoridade policial 
poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, 
desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem 
pública. A realização da reconstituição depende de 
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prévia concordância do órgão do Ministério Público e 
autorização judicial. 

 

66. Relativamente à jurisdição e competência, avalie o 
item a seguir.  

A competência será determinada pela conexão 
quando duas ou mais pessoas forem acusadas pela 
mesma infração, ou quando a prova de uma infração 
ou de qualquer de suas circunstâncias elementares 
influir na prova de outra. 

 

67. Em relação ao inquérito policial, julgue o item 
subsequente. 

Situação hipotética: após receber a notícia da prática 
de suposto delito ocorrido em 05.09.2008, bem como 
ter instaurado o competente inquérito policial para 
apurar os fatos e ouvir testemunhas, a autoridade 
policial verificou a ocorrência da extinção da 
punibilidade do agente em razão da prescrição. Nesse 
caso, o Delegado de Polícia deverá remeter os autos ao 
Ministério Público, na medida em que nosso 
ordenamento não admite, em nenhuma hipótese, o 
arquivamento de inquérito pela própria autoridade 
policial. 

 

68. A respeito do tema das provas no processo penal, 
julgue o item subsequente. 

Quando a infração deixar vestígios, será indispensável 
o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não 
podendo supri-lo a confissão do acusado. O exame não 
poderá ser negado pela autoridade policial e deverá 
ser realizado por perito oficial, portador de diploma 
de curso superior ou, na sua falta, por 2 (duas) pessoas 
idôneas, portadoras de diploma de curso superior 
preferencialmente na área específica.  

 

69. No tocante às alterações da Lei 13.964/2019, 
avalie o item a seguir. 

Os servidores integrantes das Forças Armadas e dos 
órgãos de segurança pública, com o advento do Pacote 
Anticrime, passaram a contar, em igualdade de 
condições, quando investigados em fatos relacionados 

ao uso da força letal no exercício profissional, com 
uma espécie de assistência jurídica necessária; podem 
constituir advogado ou a instituição a que estavam 
vinculados à época do fato, mediante intimação da 
autoridade responsável pela investigação, que deve 
indicar um defensor para a representação desses 
agentes. 

 

70. Julgue o item a seguir em relação à ação penal. 

A Lei nº 13.964/2019 alterou o Código de Processo 
Penal para autorizar a realização de acordo de não 
persecução penal, o qual será admitido quando da 
prática de infração penal sem violência ou grave 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime, mediante o cumprimento de 
obrigações pelo sujeito passivo, a serem fixadas pelo 
Ministério Público, que não se submetem a qualquer 
escrutínio judicial. 

 

71. Em relação à prisão preventiva, julgue o item 
subsequente. 

O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar 
a prisão preventiva se, no correr da investigação ou do 
processo, verificar a falta de motivo para que ela 
subsista, bem como novamente decretá-la, se 
sobrevierem razões que a justifiquem. Uma vez 
decretada a prisão, a necessidade de sua manutenção 
deverá ser revista a cada 90 (noventa) dias, mediante 
decisão fundamentada. Ainda, de acordo com o 
entendimento dos tribunais superiores, não há 
vedação à utilização da fundamentação per relationem 
relativamente aos requisitos da custódia cautelar. 

 

72. Sobre a prisão temporária, avalie o item a seguir. 

A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face 
da representação da autoridade policial ou de 
requerimento do Ministério Público, e terá o prazo 
ordinário de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual 
período em caso de extrema e comprovada 
necessidade. Ultrapassado o prazo legal da prisão, a 
autoridade policial deve cientificar o Ministério 
Público e solicitar ao juízo competente o respectivo 
alvará antes de proceder à soltura do preso. 
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LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

Ivan Marques 

73. A natureza da droga é uma circunstância a ser 
valorada na pena-base pelo magistrado. 

 

74. A cooperação internacional expressamente 
destacada na Lei de Drogas (Lei 11.343/2006) 
disciplina situações bem específicas. A respeito desse 
importante tema, o Brasil pode solicitar cooperação a 
outros países e organismos internacionais a respeito 
de informações judiciais sobre precursores químicos. 

 

75. Os crimes previstos na Lei 8.137/90 são de ação 
penal pública incondicionada ou condicionada à 
representação do ente federativo respectivo, quando 
assim o exigir o tipo penal. 

 

76. Não se aplicam as regras do CPP para os processos 
envolvendo os crimes da Lei de Lavagem de Capitais.  

 

77.  Intimado da sentença que decreta a falência ou 
concede a recuperação judicial, o Ministério Público, 
verificando a ocorrência de qualquer crime previsto 
nesta Lei, promoverá imediatamente a competente 
ação penal ou, se entender necessário, requisitará a 
abertura de inquérito policial.  

 

78. No crime de lesão corporal leve, a homologação do 
acordo de composição civil dos danos não impede a 
posterior transação penal. 

 

79. Após análise de participação no mercado, oferecer 
vantagem para afastar empresário de licitação 
mostra-se atípico por ser estratégia de atuação 
corporativa. 

 

80. O réu colaborador tem o direito de participar das 
audiências sem contato visual com os outros 
acusados. 

 

81. O crime de maus tratos aos animais pode varia de 
preceito secundário a depender da espécie do animal. 

 

82. A retenção do título de um eleitor, pelo porteiro de 
uma repartição pública, por 7 dias, sem autorização 
judicial, caracteriza contravenção penal. 

 

83. Nenhuma autoridade poderá, desde 5 (cinco) dias 
antes e até 48 (quarenta e oito) horas depois do 
encerramento da eleição, prender ou deter qualquer 
eleitor, salvo em flagrante delito ou em virtude de 
sentença criminal condenatória.  

 

84. Atos do Presidente da República que atentarem 
contra a probidade na administração serão 
caracterizados como crime de responsabilidade. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

85. Julgue o item:  
A falência incide tanto sobre a sociedade empresária 
regular quanto sobre o empresário de fato, mas a 
recuperação judicial beneficia somente os que 
pratiquem a atividade empresarial conforme a lei. 

 

86. Julgue o item a seguir: 

Os sócios que integram sociedade empresária que 
funciona sem registro em junta comercial respondem 
ilimitadamente com seu patrimônio pessoal pelas 
dívidas da sociedade. 

 

Leia o caso e julgue a assertiva:  

Três amigos — Cléber, Gustavo e Cristiano — 
formaram uma sociedade para exercer atividade 
empresarial de lanches diversos. Redigiram um 
contrato social, mas não providenciaram a inscrição 
no registro próprio. A atividade não foi bem e vários 
clientes, sentindo-se prejudicados, procuraram a 
Defensoria Pública, pretendendo ser ressarcidos de 
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valores que pagaram antecipadamente por contratos 
inadimplidos. Conforme relato dos clientes, os 
contratos eram firmados pelo sócio Cléber, em nome 
da floricultura. A defensoria ajuizou as ações cabíveis.   

87. Com relação a essa situação hipotética, julgue o 
item a seguir. 

Com exceção de Cléber, os demais sócios poderão 
pleitear que seus bens particulares só sejam 
executados por dívidas da sociedade depois de 
executados os bens sociais. 

 

88. No que concerne à lei geral de sociedades 
anônimas e aos princípios fundamentais da 
contabilidade, julgue o item. 

Se determinado lote de ações preferenciais não tiver 
previsão para recebimento prioritário de dividendos 
nem prioridade no reembolso do capital, ficará vedada 
a negociação essas ações no mercado de valores 
mobiliários. 

 

I - direito de participar do dividendo a ser distribuído, 
correspondente a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício, calculado na 
forma do art. 202, de acordo com o seguinte critério:                       

a) prioridade no recebimento dos dividendos 
mencionados neste inciso correspondente a, no 
mínimo, 3% (três por cento) do valor do patrimônio 
líquido da ação; e                

89. Julgue o item 

O contrato social da sociedade limitada pode prever 
regência supletiva pelas normas das sociedades 
anônimas, mas, se não o fizer, serão aplicadas as 
regras das sociedades simples no caso de omissões de 
normas específicas da sociedade limitada. 

 

90. Acerca das sociedades anônimas, julgue o item 
seguinte. 

Antes de ser realizada a distribuição de lucros, devem 
ser deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão 
para o imposto de renda. 

 

91. Julgue o item a respeito das S/As 

A reserva legal da companhia poderá ser utilizada 
para a compensação de prejuízos, para o aumento do 
capital social e para a distribuição de dividendos. 

 

92. A respeito do estabelecimento comercial, julgue o 
item. 

O trespasse constitui uma das formas de se buscar a 
preservação da empresa. 

 
CRIMINOLOGIA 

Flávio Milhomem 

93. A criminologia radical tem por objeto geral as 
relações sociais de produção (estrutura de classes) e 
de reprodução político jurídica (superestruturas de 
controle) da formação social, que produzem e 
reproduzem seu objeto específico de conhecimento 
científico: o crime e o controle social. 

 

94. A criminologia clássica se fundamenta em duas 
premissas básicas: a) igualdade geral perante a lei; b) 
responsabilidade individual pelo comportamento 
social. 

 

95. A criminologia é uma ciência dogmática que se 
preocupa com o ser e o dever ser e parte do fato para 
analisar suas causas e buscar definir parâmetros de 
prevenção e punição do crime. 

 

96. Na sua relação com a criminologia, o Direito Penal 
deve se encarregar de converter em proposições 
jurídicas, gerais e obrigatórias, o saber criminológico 
esgrimido pela Política Criminal. 

 

97. A teoria das janelas quebradas fundamentou o 
movimento de tolerância zero, implementado, na 
década de 80, em Nova Iorque; e que tinha por 
princípio a concentração dos esforços no combate à 
criminalidade organizada e corporativa. 
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98. Pela concepção marxista, o homem se torna 
criminoso em razão de um determinismo biológico ou 
social. 

 

99. Afirmar que a criminologia é interdisciplinar e tem 
o empirismo como método significa dizer que esse 
ramo da ciência utiliza um método silogístico. 

 

100. O comportamento criminoso pode ser definido, 
dentre outros, sob o ponto de vista das causas 
biológicas ou psicológicas, que determinam o 
comportamento, próprias das teorias sociológicas; ou 
da reação social dos aparelhos de controle social e dos 
processos de rotulação, elaborada pela teoria 
interacionista. 

 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. É segurado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social, na condição de empregado, o 
servidor público ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a União. 

 

102. O princípio da solidariedade incide, 
uniformemente, sobre toda a rede protetiva da 
Seguridade Social e regimes previdenciários. 

 

103. São segurados obrigatórios todos os que 
exercem atividade remunerada, urbana ou rural, com 
ou sem vínculo empregatício. Dessa forma, quem 
exerce duas atividades laborais deverá escolher para 
qual dos regimes contribuirá, sendo vedada a 
realização de tempo de serviço público com o de 
atividade privada, quando concomitantes. 

 

104. Conforme a literalidade da lei n. 8.213/91, o 
segurado continuará coberto pelo RGPS 
independentemente do pagamento de contribuições, 
após 3 meses da cessação destas, quando deixar de 
exercer atividade remunerada abrangida pela 

Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado 
sem remuneração. 

 

105. Algumas prestações pecuniárias do Regime Geral 
de Previdência Social dependem de carência. Contudo, 
a pensão por morte, o salário-família e auxílio-
reclusão não necessitam de número mínimo de 
contribuições mensais, fazendo jus o beneficiário a 
partir do transcurso do primeiro dia dos meses de 
suas competências. 

 

106. O salário-família pode ser pago em conjunto com 
qualquer benefício previdenciário. A pensão por 
morte, a seu turno, pode ser acumulada com qualquer 
outro benefício previdenciário, vedado o pagamento 
de duas pensões deixadas por ex-
cônjuge/companheiro no mesmo regime. 

 

107. Entende-se por salário-de-contribuição, para o 
empregado doméstico, a remuneração auferida pelo 
empregador, assim entendida a totalidade dos 
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer 
título, durante o mês, destinados a retribuir o 
trabalho. 

 

108. Incorre em crime de apropriação indébita o 
empregador que deixa de repassar à previdência 
social as contribuições recolhidas dos contribuintes, 
além de omitir, total ou parcialmente, receitas ou 
lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas. 

 

109. Para incluir o período de contribuição em 
contagem recíproca, o trabalhador precisará efetuar 
ou complementar os recolhimentos nas hipóteses em 
que o vínculo não estivesse sujeito ao pagamento de 
contribuições, ao menos pela alíquota equivalente à 
do salário-mínimo nacional. 

 

110. O tempo de contribuição prestado ao RGPS 
poderá ser utilizado, por regime próprio de 
previdência social, sem a emissão da CTC 



28 
 Simulado Final Inédito Progressivo – Delegado da PF – 13/03/2021 

 

correspondente, quando o tempo tiver sido prestado 
pelo servidor público ao próprio ente instituidor. 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Mateus Pontalti 

111. Desde que aprovado por 2/3 do Congresso 
Nacional, em dois turnos, é possível à União isentar 
tributos de competência dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios 

 

112. O ITBI é de competência Municipal, porém 
compete ao Estado da situação do bem a sua 
instituição. 

 

113. A expressão "legislação tributária" compreende 
apenas as leis, os tratados e as convenções 
internacionais, bem como as demais fontes primárias. 

 

114. As isenções objetivas são aquelas levam em 
consideração as circunstâncias individuais do sujeito 
passivo. 

 

115. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a 
concede. 

 

116. O contribuinte pode optar por receber, por meio 
de precatório ou por compensação, o indébito 
tributário certificado por sentença declaratória 
transitada em julgado. 

 

117. A compensação de créditos tributários não pode 
ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar 
cautelar ou antecipatória. 

 

118. A interposição da exceção de pré-executividade, 
por si só, suspende a exigibilidade do crédito 
tributário. 

 

119. O município não pode cobrar o IPTU do 
proprietário do imóvel se existir cláusula contratual 
que transfira a responsabilidade pelo pagamento ao 
locatário, desde que o contrato tenha sido averbado na 
matrícula do imóvel.   

 

120. As garantias do crédito tributário estão 
exemplificativamente previstas no CTN. 
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Prova Discursiva 
Vinícius Silva, Cláudio Tusco, Luiz Godoy, 

Allan Matos, Oto Teixeira 

 
 

Peça Prática 
 
 

A Polícia Civil do Amapá, através da divisão de combate ao crime organizado (DCCO) da 
SRPF/AP, instaurou o IPL de n°. 345/2017, com o intuito de desbaratar o grupo criminoso conhecido como LOS 
PEPES. De acordo com o que foi colhido até então o grupo criminoso composto por cerca de 12 pessoas, das quais 
apenas 4 foram identificadas (André, Bruno, Carlos e Daniel), atua de forma estruturada e com divisão de tarefas em 
assaltos a agências dos CORREIOS pequenas cidades no interior do estado, ocasião em que atuavam com armamento 
de grosso calibre. 

Com o decorrer das investigações várias testemunhas foram ouvidas até que se chegou na 
pessoa de Maria do Socorro, Professora de Ensino Médio da rede estadual, atualmente ocupando o cargo de Diretora 
da Escola de Ensino Médio – Monsenhor Tabosa. Ouvida em termo de declarações (fl. 45), confessou que contribui 
para encontros do grupo criminoso e que quinzenalmente, às terças-feiras, eles se encontram na sede da escola, no 
laboratório de informática para planejar as próximas ações delituosas, comparecendo sempre armados com pistolas 
e revólveres. 

Maria do Socorro confessou que nunca participou dos assaltos e que contribui para as ações 
delituosas com medo de represálias, pois foi professora de André, Bruno, Carlos e Daniel, já qualificados no IPL, de 
forma indireta). Ela não possui qualquer antecedente criminal e sua conduta como agente pública é considerada 
irreparável. 

Interceptações telefônicas deferidas judicialmente pelo Juízo da 3ª Vara Federal de Macapá 
– AP não foram capazes de revelar qualquer informação relevante, uma vez que os membros não conversam sobre 
os crimes ou qualquer conduta delituosa por meio de ligações telefônicas. 

Ninguém foi preso, até o momento, apesar de a Polícia ter conhecimento da qualificação 
completa de 4 dos 12 integrantes.  

Considerando o caso acima exposto, na qualidade de delegado de polícia que conduz a 
investigação, represente pela(s) medidas cautelares cabíveis e necessárias nesse momento da investigação. 

Não crie fatos novos. Não identifique a peça. (12 pontos) 
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01. Direito Constitucional 

Considere os seguintes dispositivos da Constituição Federal de 1988: 

1. Art. 48 da CF/88: Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmente sobre: 
(...) 
 

2. Art. 5º, da CF/88: XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 
as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 
 

3. Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos Territórios. 
 

4. Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

A respeito da classificação quanto a eficácia das normas constitucionais introduzida no Brasil por José Afonso da 
Silva, responda aos seguintes quesitos: 

a. Indique, explique e diferencie a classificação quanto a eficácia de cada um dos artigos citados no enunciado. 
(2,4 pontos) 

b. O que se entende por efeito paralisante das normas constitucionais. (1,6 pontos) 
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02. Direito Penal 
 

Considere as seguintes situações hipotéticas: 

Leia com atenção a situação hipotética abaixo apresentada e responda os itens que seguem: 

MARIA, esposa de JOSÉ, concedeu entrevista a um jornal de grande circulação relatando que foi traída por seu 
marido durante vários anos de seu matrimônio. Segundo a reportagem JOSÉ é um grande empresário do ramo de 
construções e realizava obras com superfaturamento nos preços contratados com o Governo Federal. Revelou 
também que JOSÉ adquiriu imóveis e veículos importados e os colocou em nome de uma funcionária de sua amante. 
Segundo o teor da entrevista há detalhes sórdidos da vida extraconjugal de JOSÉ. MARIA aponta que seu marido 
contratou um doleiro de SÃO PAULO para lavar o dinheiro subtraído do Governo, o qual, logo depois, abriu diversas 
contas em nome de “laranjas” em Luxemburgo. MARIA acabou também por disponibilizar a revista sensacionalista 
fotos de JOSÉ e sua amante na SUÍÇA, cujas imagens, segundo a esposa traída, continham joias, veículos de luxo e 
imóveis adquiridos com o produto do crime. Após dois meses da publicação da reportagem, investigações realizadas 
pela polícia judiciária identificaram um grande esquema criminoso de desvios de recursos públicos, lavagem de 
dinheiro e organização criminosa integrada por empresários, deputados e um ex-governador do Estado do Rio de 
Janeiro.  Com base em informações do Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF, foram identificadas 
também movimentações bancárias irregulares de JOSÉ. Os documentos revelam que parte do dinheiro dele circulou 
por agências bancárias oficiais estabelecidas nos Estados de São Paulo, Paraná e Bahia. Com base nos fatos acima 
relatados responda os itens a seguir e justifique todas as suas respostas: a) qual a providência a ser adotada pelo 
Delegado de Polícia ao tomar conhecimento da reportagem publicada pelo jornal?; b) quem é responsável por 
conduzir às investigações com base nos crimes e locais dos fatos acima relatados, caso haja condução das 
investigações por órgão “incompetente” qual a consequência para a futura ação penal?; c) Qual a providência a ser 
adotada como advogado(a) de JOSÉ no momento em que o Delegado impede vista do inquérito policial pela ausência 
do procedimento investigativo? A autoridade policial pode decretar o sigilo dos autos do inquérito policial a ser 
instaurado? 
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03. Direito Administrativo 
A posse pacífica de imóvel público em área urbana por período superior a cinco anos é capaz de gerar a aquisição 
de direito real ao ocupante do imóvel? Justifique a resposta. (4 pontos) 
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Preencha o Gabarito! 
 

http://bit.ly/Simulado-Delegado-PF-13-03-21  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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